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TERMO DE REFERÊNCIA (TR) 

PERMISSÃO ADMINISTRATIVA DE USO ONEROSO DE BEM PÚBLICO 

ESPAÇOS COMERCIAIS DO TERMINAL RODOVIÁRIO  

DE SÃO VICENTE/SP 

 

 

1. OBJETO 

Constitui objeto do presente Termo de Referência a realização de licitação 

destinada à Permissão Administrativa de Uso Oneroso de Bem Público dos 

espaços comerciais localizados no Terminal Rodoviário do Município de São 

Vicente/SP, para exploração econômica acessória por particulares, conforme 

condições, especificações e exigências estabelecidas neste instrumento. 

A exploração dos espaços possui as seguintes finalidades: 

 

• oferecer serviços de apoio aos usuários do terminal;  

• ampliar a funcionalidade do equipamento público;  

• contribuir para a sustentabilidade econômica do terminal;  

• promover adequado aproveitamento do patrimônio público municipal;  

• melhorar a experiência operacional dos usuários;  

• fomentar a ocupação qualificada dos espaços públicos disponíveis 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

A contratação observará: 

 

• Constituição Federal;  

• Lei Federal nº 14.133/2021;  

• Lei Complementar Federal nº 123/2006;  

• Lei Complementar Municipal nº 1239, de 21 de maio de 2026;  

• Decreto Municipal nº 7150/2026 – Regulamento Interno do Terminal 

Rodoviário Municipal;  
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• normas sanitárias aplicáveis;  

• legislação urbanística pertinente;  

• legislação consumerista aplicável;  

• demais normas aplicáveis. 

 

3. REGIME JURÍDICO 

A presente contratação possui natureza de Permissão Administrativa de Uso 

Oneroso de Bem Público, submetida ao regime jurídico-administrativo. 

A permissão será: 

• onerosa;  

• personalíssima;  

• formalizada por prazo determinado;  

• submetida ao regime jurídico-administrativo;  

• revogável por interesse público devidamente motivado;  

• intransferível sem autorização expressa da Administração.  

 

A presente modelagem não possui natureza de locação comercial regida pelo 

Código Civil ou pela Lei nº 8.245/1991. 

A eventual prorrogação dependerá exclusivamente do interesse público e 

conveniência administrativa, inexistindo direito subjetivo da permissionária à 

renovação. 

 

4. DESCRIÇÃO DOS LOTES 

Lote Destinação Preferencial Área 

Lote 1 Cafeteria 14,25 m² 

Lote 2 Loja comercial / serviços correlatos 11,60 m² 

Lote 3 Loja comercial / serviços correlatos 11,60 m² 
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Os espaços encontram-se localizados nas dependências do Terminal 

Rodoviário de São Vicente/SP, conforme Planta dos Espaços Comerciais 

constante do Anexo III.  

 

4.1 LOTES / DESCRIÇÃO  

Lote 1 – Cafeteria 

Espaço destinado à exposição e exploração comercial de café, em grãos ou 

moído (cafés gourmet, extra forte, superior e tradicional em pacotes alto vácuo, 

com selo ABIC – Associação Brasileira da Indústria de Café), e para consumo 

no local (café expresso e coado e bebidas à base de cafés). 

Poderá comercializar, também, pão de queijo, salgados, bolos, como 

acompanhamento ao consumo do café, água mineral com ou sem gás (gelada 

ou em temperatura ambiente), artigos de bomboniere. É vedada a 

comercialização de bebidas destiladas, bem como de refeições tipo almoço e 

jantar.  

Não é permitida a atividade de cocção e fritura no local, proibição extensiva ao 

uso de chapas e similares, devendo a Permissionária trabalhar com produtos 

prontos ou pré-prontos, admitidas para este último caso o uso de micro-ondas 

ou fornos elétricos, desde que não exalem excessivos odores e fumaças para o 

ambiente, mediante avaliação técnica da Administração.  

 

Lote 2 e Lote 3 – Loja Comercial / Serviços Correlatos 

Espaços destinados à exploração de atividades comerciais ou de prestação de 

serviços compatíveis com a finalidade do Terminal Rodoviário Municipal, 

compreendendo, entre outras, comércio de conveniência, utilidades para 

viagem, produtos de primeira necessidade, farmácia, franquias, serviços 

financeiros autorizados, lotérica regularmente credenciada, serviços de apoio 

ao viajante e demais atividades correlatas ao fluxo de passageiros. 

A atividade efetivamente explorada deverá ser previamente informada no 

Memorial Operacional e será submetida à análise da Comissão Técnica de 
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Compatibilidade Operacional, observadas as disposições deste Termo de 

Referência e do Regulamento Interno do Terminal. 

É vedado o exercício de atividades incompatíveis com a segurança, a 

acessibilidade, a mobilidade dos usuários, a salubridade do ambiente ou a 

finalidade pública do terminal. 

 

 4.2 Participação em mais de um Lote 

Os licitantes poderão participar e sagrarem-se vencedores em mais de um lote. 

A possibilidade de adjudicação de mais de um lote ao mesmo licitante visa 

ampliar a competitividade do certame, evitar a vacância dos espaços 

comerciais e maximizar a ocupação qualificada do terminal, sem prejuízo da 

autonomia jurídica, patrimonial e financeira de cada lote. 

 

4.3 Integração dos Lotes 2 e 3 

Na hipótese de um mesmo licitante sagrar-se vencedor dos Lotes 2 e 3, poderá 

ser autorizada a integração operacional e física dos espaços, mediante 

aprovação prévia da Administração. 

A integração dependerá da observância dos seguintes requisitos: 

 

• preservação da circulação dos usuários;  

• preservação da acessibilidade;  

• manutenção das condições de segurança;  

• observância das normas sanitárias;  

• aprovação prévia dos projetos;  

• inexistência de prejuízo à finalidade pública do terminal.  

 

A autorização poderá ser revogada a qualquer tempo por interesse público ou 

descumprimento das condições autorizadas. 

 

4.4 Condições de Entrega dos Espaços 
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Lote 1 - Cafeteria 

Compreende 1 (uma) unidade, com área de 14,25 m² (quatorze metros 

quadrados e vinte e cinco decímetros quadrados) e pé-direito de 2,90 m, 

destinada à comercialização de alimentos e bebidas. 

O espaço será entregue com as seguintes características e instalações: 

 

• Piso em porcelanato; 

• Revestimento cerâmico em meia parede e pintura acrílica nas demais 

superfícies de parede; 

• Teto com forro de gesso; 

• Iluminação embutida; 

• Bancada em granito; 

• Pia embutida em bancada de granito; 

• Pontos de tomada baixa e média (fornos e demais eletrodomésticos 

apenas com conexão elétrica); 

• Ponto de rede; 

• Ponto para instalação de ar-condicionado; 

• Ponto para instalação de monitoramento; 

• Relógio de energia segregado; 

• Fechamento em porta de enrolar em aço; 

• Janelas altas basculantes. 

 

Lotes 2 e 3 - Loja comercial / serviços correlatos 

Compreende 2 (duas) unidades de loja, com área individual de 11,60 m² (onze 

metros quadrados e sessenta decímetros quadrados) e pé-direito de 2,90 m, 

destinadas à exploração comercial varejista. Será possível a unificação dos 

módulos. 

Cada loja será entregue com as seguintes características e instalações: 

 

• Piso em porcelanato; 
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• Revestimento cerâmico em meia parede e pintura acrílica nas demais 

superfícies de parede; 

• Teto com forro de gesso; 

• Iluminação embutida; 

• Pontos de tomada baixa e média; 

• Ponto de rede; 

• Ponto para instalação de ar-condicionado; 

• Ponto para instalação de monitoramento; 

• Relógio de energia segregado; 

• Fechamento em porta de enrolar em aço; 

• Janelas altas basculantes. 

 

5. DESTINAÇÃO DOS ESPAÇOS 

Os espaços destinam-se à exploração de atividades compatíveis com: 

 

• funcionamento do terminal; 

• interesse público; 

• segurança dos usuários; 

• saúde pública; 

• acessibilidade; 

• dinâmica operacional do equipamento. 

 

5.1 Atividades Preferenciais 

Serão consideradas atividades preferenciais: 

 

• cafeteria; 

• alimentação rápida; 

• loja de conveniência; 

• farmácia; 
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• utilidades para viagem; 

• venda de produtos alimentícios; 

• comércio de itens de primeira necessidade; 

• serviços de apoio aos passageiros. 

 

5.2 Atividades Admitidas Mediante Compatibilidade 

Poderão ser admitidas, mediante análise de compatibilidade operacional: 

 

• lotéricas; 

• franquias; 

• serviços financeiros; 

• serviços correlatos ao fluxo de passageiros; 

• outras atividades compatíveis com a finalidade do terminal. 

 

A compatibilidade operacional da atividade proposta será analisada pela 

Comissão Técnica de Compatibilidade Operacional, observados os critérios 

estabelecidos neste Termo de Referência, no Edital e na legislação aplicável.  

 

6. ATIVIDADES VEDADAS 

Não serão admitidas atividades incompatíveis com a natureza do equipamento 

público, incluindo: 

 

• tabacarias; 

• comércio ilícito; 

• atividades incompatíveis com normas sanitárias; 

• atividades que gerem poluição sonora incompatível; 

• atividades que comprometam a mobilidade dos usuários; 

• atividades incompatíveis com a finalidade do terminal; 

• atividades que comprometam a segurança dos usuários; 

• atividades vedadas pela legislação vigente. 
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7. PRAZO DA PERMISSÃO 

O prazo inicial da permissão será de 60 (sessenta) meses, contados da 

assinatura do Termo de Permissão Administrativa de Uso Oneroso de Bem 

Público. 

O prazo foi definido considerando: 

 

• necessidade de amortização dos investimentos privados;  

• estabilidade operacional;  

• atratividade econômica do certame;  

• continuidade dos serviços aos usuários.  

 

A permissão poderá ser prorrogada por igual período, observados o interesse 

público, a vantajosidade e a manutenção das condições que justificaram a 

contratação, desde que presentes cumulativamente: 

 

• interesse público;  

• conveniência administrativa;  

• adimplemento contratual;  

• manutenção da vantajosidade;  

• regularidade operacional;  

• inexistência de penalidades impeditivas. 

 

8. MODELAGEM ECONÔMICA 

A modelagem econômica compreenderá: 

 

• pagamento de outorga inicial;  

• pagamento mensal pela utilização do espaço;  

• rateio das despesas comuns;  

• responsabilidade integral da permissionária pelos custos operacionais.  
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A modelagem adotada busca: 

 

• sustentabilidade econômica da operação;  

• competitividade do certame;  

• ocupação contínua dos espaços;  

• adequada valorização do patrimônio público;  

• geração de receitas acessórias ao Município.  

 

8.1 Risco Empresarial 

A exploração econômica dos espaços ocorrerá por conta e risco exclusivo da 

permissionária. 

Não será cabível pedido de reequilíbrio econômico-financeiro decorrente de: 

 

• variação de demanda; 

• faturamento inferior ao esperado; 

• concorrência; 

• sazonalidade; 

• alterações de hábitos de consumo; 

• estratégias comerciais adotadas pela permissionária; 

• demais riscos ordinários da atividade empresarial. 

 

8.2 Garantia de Execução Contratual 

A garantia mostra-se necessária em razão da ocupação privativa de bem 

público, dos investimentos privados necessários à implantação da atividade, da 

necessidade de proteção do patrimônio público e da mitigação dos riscos de 

abandono prematuro da operação. Visa proteger o patrimônio público, 

assegurar a implantação da atividade econômica, resguardar a Administração 

contra abandono prematuro da operação, danos ao imóvel público, 
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inadimplemento contratual e demais riscos associados à ocupação privativa de 

bem público. 

Como condição para assinatura do Termo de Permissão Administrativa de Uso 

Oneroso de Bem Público, a licitante vencedora deverá prestar garantia de 

execução contratual correspondente a 5% (cinco por cento) do valor estimado 

da contratação, compreendendo a outorga inicial e a remuneração mensal 

estimada para o prazo inicial de 60 (sessenta) meses. 

A garantia poderá ser prestada em qualquer das modalidades previstas no art. 

96 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

A garantia destina-se a assegurar o fiel cumprimento das obrigações 

assumidas pela permissionária, abrangendo, entre outros aspectos: 

 

• pagamento de penalidades aplicadas pela Administração; 

• ressarcimento de danos causados ao patrimônio público; 

• cumprimento das obrigações contratuais; 

• desocupação regular do espaço ao término da permissão; 

• demais obrigações decorrentes do Termo de Permissão. 

 

A não apresentação da garantia no prazo estabelecido pela Administração 

impedirá a assinatura do Termo de Permissão, podendo ensejar a convocação 

dos licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação. 

A utilização total ou parcial da garantia pela Administração não impede a 

aplicação das demais sanções administrativas, civis e legais cabíveis. 

A garantia será liberada ou restituída após a extinção da permissão e a 

verificação, pela Administração, do integral cumprimento das obrigações 

assumidas pela permissionária, inexistindo pendências financeiras, 

operacionais ou patrimoniais relacionadas ao objeto. 

 

 

9. OUTORGA INICIAL 
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A outorga inicial constitui condição obrigatória para assinatura do Termo de 

Permissão Administrativa de Uso Oneroso de Bem Público. 

Possui natureza de remuneração decorrente da utilização privativa de bem 

público e não integra o critério de julgamento da licitação. 

A outorga inicial: 

 

• possui valor fixo;  

• não será objeto de disputa;  

• deverá ser quitada antes da assinatura do Termo de Permissão;  

• não constitui garantia contratual;  

• não será compensável;  

• não será reembolsável.  

 

Valores da Outorga Inicial 

Lote Valor 

Lote 1 R$ 5.000,00 

Lote 2 R$ 3.000,00 

Lote 3 R$ 3.000,00 

 

A outorga inicial não será considerada para fins de julgamento das propostas.  

 

10. REMUNERAÇÃO MENSAL DE USO 

A permissionária realizará pagamento mensal pela utilização do espaço 

público. 

 

 

 

 

Valores Mínimos 
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Lote Valor Mínimo 

Lote 1 R$ 3.000,00/mês 

Lote 2 R$ 1.500,00/mês 

Lote 3 R$ 1.500,00/mês 

 

O critério de julgamento da licitação será o de MAIOR OFERTA, representado 

pelo maior valor mensal ofertado pela utilização do espaço público. 

A proposta deverá ser expressa em moeda corrente nacional, considerando 

valor mensal fixo. 

Os valores serão reajustados anualmente pelo IPCA, ou índice que vier a 

substituí-lo. 

 

11. RATEIO DAS DESPESAS COMUNS 

A permissionária participará proporcionalmente do rateio das despesas comuns 

do Terminal Rodoviário, conforme critérios estabelecidos pela Administração. 

O rateio poderá compreender, dentre outras despesas comuns: 

 

• limpeza das áreas comuns;  

• manutenção predial;  

• conservação das áreas compartilhadas;  

• vigilância patrimonial ou controle de acesso, quando existente;  

• jardinagem;  

• consumo de água e esgoto; 

• coleta e destinação de resíduos;  

• consumo de utilidades comuns;  

• demais despesas operacionais compartilhadas.  
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O rateio será calculado proporcionalmente à área privativa ocupada pela 

permissionária em relação à área total dos espaços permissionados, sem 

prejuízo da adoção de critérios específicos para despesas individualizáveis. 

Sempre que tecnicamente possível, os consumos de água, energia elétrica, 

internet ou outros serviços individualizáveis serão suportados diretamente pela 

permissionária. 

O rateio será formalizado mediante demonstrativo mensal emitido pela 

Administração, que disponibilizará demonstrativo das despesas rateadas. 

 

12. CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

A seleção será realizada mediante licitação na modalidade Concorrência, 

adotando-se o critério de julgamento de: 

 

MAIOR OFERTA DE PAGAMENTO MENSAL 

A disputa ocorrerá individualmente por lote. 

Será considerada vencedora a proposta válida que apresentar o maior valor 

mensal para o respectivo lote, observados: 

 

• os requisitos de habilitação;  

• a compatibilidade operacional da atividade proposta;  

• as exigências do edital;  

• as disposições deste Termo de Referência.  

 

Cada lote será adjudicado individualmente. 

 

13. MODELO DE SELEÇÃO E FORMA DE REALIZAÇÃO DA LICITAÇÃO 

A seleção dos permissionários será realizada mediante Concorrência 

Eletrônica, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, adotando-se o critério de 

julgamento de MAIOR OFERTA, considerada a maior remuneração mensal 

ofertada pela utilização do espaço público. 
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A licitação será processada integralmente em ambiente eletrônico, por meio de 

sistema disponibilizado pela Administração, observadas as regras previstas na 

legislação aplicável, no Edital e neste Termo de Referência. 

A utilização da forma eletrônica visa ampliar a competitividade do certame, 

assegurar maior transparência, ampliar o universo de participantes, promover a 

eficiência administrativa e garantir a observância dos princípios da isonomia, 

publicidade e seleção da proposta mais vantajosa para a Administração. 

O julgamento ocorrerá individualmente por lote, observadas as seguintes 

destinações preferenciais: 

 

Lote 1 – Cafeteria; 

Lote 2 – Loja comercial / serviços correlatos; 

Lote 3 – Loja comercial / serviços correlatos. 

 

Os licitantes poderão participar de um ou mais lotes, sendo admitida a 

adjudicação de mais de um lote ao mesmo licitante, inclusive dos Lotes 2 e 3, 

observadas as condições estabelecidas no Edital. 

A eventual integração física e operacional dos Lotes 2 e 3 dependerá de 

autorização prévia da Administração, observadas as condições previstas neste 

Termo de Referência e no Termo de Permissão Administrativa de Uso Oneroso 

de Bem Público. 

 

14. APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTOS 

Os licitantes deverão apresentar eletronicamente, por meio do sistema utilizado 

para realização da licitação: 

 

I – Proposta Comercial; 

II – Memorial Operacional Simplificado; 

III – Documentos de Habilitação. 
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A Proposta Comercial deverá conter a oferta mensal para utilização do espaço 

público correspondente ao lote disputado, observados os valores mínimos 

estabelecidos pela Administração. 

 

O Memorial Operacional Simplificado deverá conter, no mínimo: 

 

I – descrição da atividade econômica a ser desenvolvida; 

II – produtos ou serviços que serão ofertados aos usuários; 

III – estimativa do número de funcionários envolvidos na operação; 

IV – horário pretendido de funcionamento; 

V – descrição simplificada dos equipamentos que serão instalados no local; 

VI – necessidade de utilização de água, energia elétrica, internet, 

equipamentos de refrigeração, aquecimento ou preparo de alimentos, quando 

aplicável; 

VII – indicação de eventuais licenças ou autorizações específicas necessárias 

ao exercício da atividade; 

VIII – descrição preliminar da disposição interna do mobiliário e equipamentos. 

 

O Memorial Operacional possuirá caráter exclusivamente compatibilizador e 

eliminatório, não sendo objeto de pontuação técnica ou classificação. 

A compatibilidade da atividade será analisada pela Administração, 

considerando: 

 

I – adequação à finalidade pública do Terminal Rodoviário Municipal; 

II – observância das normas sanitárias, de segurança e acessibilidade 

aplicáveis; 

III – compatibilidade com a circulação de passageiros e a dinâmica operacional 

do equipamento; 

IV – compatibilidade com o Regulamento Interno do Terminal Rodoviário 

Municipal; 
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V – atendimento à legislação municipal aplicável. 

 

A análise de compatibilidade não interferirá na classificação econômica das 

propostas, permanecendo o julgamento vinculado exclusivamente ao critério de 

maior oferta. 

 

COMISSÃO TÉCNICA DE COMPATIBILIDADE OPERACIONAL 

 

A Administração designará Comissão Técnica de Compatibilidade Operacional, 

composta por servidores públicos, com a finalidade de analisar os Memoriais 

Operacionais apresentados pelos licitantes e verificar a compatibilidade das 

atividades propostas com a finalidade pública do Terminal Rodoviário 

Municipal. 

A Comissão terá caráter técnico-opinativo, competindo-lhe emitir parecer 

fundamentado acerca da compatibilidade operacional das atividades propostas, 

observados os critérios estabelecidos neste Termo de Referência, no Edital e 

na legislação aplicável. 

A atuação da Comissão não substituirá as atribuições do Agente de 

Contratação ou da autoridade competente, constituindo elemento de apoio à 

tomada de decisão administrativa. 

A análise da Comissão limitar-se-á aos aspectos de compatibilidade 

operacional da atividade proposta, sendo vedada a atribuição de pontuação 

técnica ou qualquer interferência no julgamento econômico das propostas. 

Na emissão de seu parecer técnico, a Comissão analisará, além dos critérios 

objetivos previstos neste Termo de Referência, a adequação da atividade ao 

perfil funcional do Terminal Rodoviário Municipal e sua efetiva contribuição 

para o atendimento das necessidades dos usuários, observados os princípios 

da razoabilidade, proporcionalidade e interesse público. 
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Serão considerados, dentre outros aspectos: 

 

I – compatibilidade da atividade com a finalidade pública do terminal; 

II – potencial de atendimento às necessidades predominantes dos usuários; 

III – adequação ao perfil socioeconômico e ao fluxo de passageiros identificado 

nos estudos que instruem o processo; 

IV – compatibilidade com a dinâmica operacional do equipamento; 

V – potencial de geração de conflitos operacionais, aglomerações ou 

interferências na circulação de usuários; 

VI – compatibilidade com os serviços já existentes ou previstos para o terminal; 

VII – adequação da atividade à área física disponibilizada; 

VIII – contribuição para a ampliação, diversificação ou qualificação dos serviços 

de apoio aos usuários. 

A Comissão poderá concluir pela incompatibilidade operacional da atividade 

proposta quando demonstrado, mediante parecer técnico fundamentado, que 

sua implantação não atende às finalidades públicas que justificaram a 

destinação do espaço objeto da permissão ou apresenta incompatibilidade 

relevante com a operação, segurança, funcionalidade ou perfil de atendimento 

do Terminal Rodoviário Municipal. 

A conclusão pela incompatibilidade deverá ser devidamente motivada e 

demonstrar objetivamente a correlação entre a atividade proposta e os critérios 

previstos neste Termo de Referência.  

A conclusão pela incompatibilidade operacional dependerá da identificação de 

ao menos um requisito essencial não atendido, devidamente fundamentado 

pela Comissão Técnica de Compatibilidade Operacional. 

 

15. MODO DE DISPUTA E JULGAMENTO 

A disputa ocorrerá em ambiente eletrônico, mediante apresentação de 

propostas e lances, observando-se o modo de disputa aberto, nos termos da 

legislação aplicável. 
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Será considerado vencedor de cada lote o licitante que apresentar a maior 

oferta mensal válida e que atenda integralmente às exigências de habilitação e 

compatibilidade operacional previstas neste Termo de Referência e no Edital. 

A Administração poderá realizar diligências para verificação da viabilidade 

econômica da proposta quando o valor ofertado se mostrar manifestamente 

incompatível com os parâmetros econômicos do certame ou com a realidade 

de mercado, devendo o licitante demonstrar a capacidade de cumprir 

integralmente as obrigações decorrentes da permissão, sem alteração da 

oferta apresentada.  

Em caso de empate, serão observados os critérios de desempate previstos no 

art. 60 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

Todos os atos praticados no procedimento licitatório serão registrados 

eletronicamente no sistema utilizado para realização do certame. 

 

16. VISITA TÉCNICA 

A visita técnica será facultativa. 

A visita tem por finalidade permitir ao interessado: 

 

• conhecer os espaços;  

• verificar condições físicas;  

• avaliar necessidades de adequação;  

• conhecer as restrições operacionais do terminal;  

• avaliar a viabilidade da atividade pretendida.  

 

O licitante que optar por não realizar visita técnica deverá apresentar 

declaração formal de pleno conhecimento das condições locais. 

A ausência da visita não poderá ser utilizada posteriormente como justificativa 

para pleitos de revisão contratual ou alegação de desconhecimento das 

condições do espaço. 
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17. OBRIGAÇÕES DA PERMISSIONÁRIA 

Constituem obrigações da permissionária: 

 

• utilizar o espaço exclusivamente para a atividade autorizada;  

• manter funcionamento regular da operação;  

• conservar o espaço em perfeitas condições;  

• realizar limpeza e manutenção;  

• obter e manter licenças e alvarás;  

• observar normas sanitárias;  

• observar normas de segurança;  

• observar integralmente o Regulamento Interno do Terminal;  

• manter padrão visual adequado;  

• não obstruir áreas comuns;  

• respeitar os horários definidos pela Administração;  

• manter funcionamento mínimo obrigatório;  

• arcar integralmente com tributos, encargos e despesas;  

• responder por seus empregados e prepostos;  

• garantir acessibilidade;  

• descartar resíduos adequadamente;  

• permitir fiscalização;  

• não sublocar, ceder ou transferir o espaço sem autorização.  

 

A permissionária responderá integralmente pelos danos causados ao 

patrimônio público, aos usuários ou a terceiros. 

Quando exigido pela natureza da atividade, deverá manter seguro de 

responsabilidade civil durante toda a vigência da permissão. 

 

18. HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO 
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A permissionária deverá observar os horários mínimos estabelecidos pela 

Administração do Terminal. 

Poderão ser definidos horários obrigatórios especialmente nos períodos de 

maior fluxo: 

 

• das 5h às 9h;  

• das 17h às 20h.  

 

A Administração poderá revisar os horários mínimos sempre que necessário ao 

interesse público e ao adequado funcionamento do terminal. 

O funcionamento da atividade deverá ser compatível com a dinâmica 

operacional do equipamento público. 

Como regra geral, os estabelecimentos deverão funcionar, no mínimo, das 

05h00 às 21h00, facultada à Administração a ampliação ou adequação dos 

horários conforme a operação do terminal.  

 

19. IMPLANTAÇÃO DA OPERAÇÃO 

A permissionária deverá iniciar a implantação da operação no prazo máximo de 

15 (quinze) dias, contados da assinatura do Termo de Permissão 

Administrativa de Uso Oneroso de Bem Público. 

O prazo poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, mediante 

justificativa aceita pela Administração. 

O não início da implantação dentro do prazo estabelecido poderá ensejar 

aplicação de sanções administrativas e extinção da permissão. 

 

20. BENFEITORIAS 

Quaisquer obras, reformas, adequações ou intervenções físicas dependerão de 

autorização prévia e expressa da Administração. 

Todas as despesas decorrentes das intervenções correrão exclusivamente por 

conta da permissionária. 
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As benfeitorias úteis, necessárias e voluptuárias eventualmente realizadas 

incorporar-se-ão ao patrimônio público ao término da permissão, sem direito à 

retenção ou indenização, salvo autorização expressa e prévia da Administração 

em sentido diverso. 

A Administração poderá exigir a remoção de intervenções realizadas sem 

autorização ou em desacordo com os projetos aprovados. 

Todas as benfeitorias incorporadas ao patrimônio público deverão ser 

entregues em perfeito estado de conservação e funcionamento.  

Fica vedada qualquer intervenção que comprometa a estrutura, acessibilidade, 

segurança, instalações prediais, sistemas elétricos, hidráulicos, de dados ou 

monitoramento do terminal sem autorização expressa da Administração.  

 

21. HABILITAÇÃO 

Os licitantes deverão apresentar documentação compatível com as exigências 

da Lei Federal nº 14.133/2021, compreendendo: 

 

21.1 Habilitação Jurídica 

Conforme natureza jurídica do licitante: 

 

• empresário individual;  

• sociedade empresária;  

• sociedade limitada unipessoal;  

• cooperativa, quando admitida;  

• demais formas legalmente constituídas.  

 

21.2 Regularidade Fiscal e Trabalhista 

 

• inscrição no CPF ou CNPJ;  

• regularidade perante a Receita Federal;  

• regularidade perante a Fazenda Estadual;  
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• regularidade perante a Fazenda Municipal;  

• regularidade perante o FGTS;  

• regularidade trabalhista mediante CNDT.  

 

21.3 Qualificação Econômico-Financeira 

Serão exigidos: 

 

• balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais;  

• certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da 

sede do licitante.  

 

21.4 Declarações Obrigatórias 

 

• declaração de pleno atendimento às condições do edital;  

• declaração de ciência da natureza jurídica da permissão;  

• declaração de inexistência de fato impeditivo à habilitação;  

• declaração de situação regular perante o ministério do trabalho; 

• declaração de cumprimento da exigência de reserva de cargos para 

pessoa com deficiência e para reabilitação da previdência social; 

• declaração de cumprimento do art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal;  

• declaração de pleno conhecimento das condições do espaço, quando 

não realizada visita técnica.  

 

21.5 GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 

Como condição para assinatura do Termo de Permissão Administrativa de Uso 

Onerosa de Bem Público, a adjudicatária deverá prestar garantia de execução 

contratual correspondente a 5% (cinco por cento) do valor estimado da 

contratação, compreendendo a outorga inicial e a remuneração mensal 
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estimada para o prazo inicial de 60 (sessenta) meses, nos termos dos arts. 96 

a 102 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

Para fins de cálculo da garantia, será considerado o valor estimado da 

contratação correspondente ao prazo inicial de vigência da permissão. 

A garantia poderá ser prestada em uma das seguintes modalidades, a critério 

da adjudicatária: 

 

I – caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública; 

II – seguro-garantia; 

III – fiança bancária emitida por instituição financeira autorizada a funcionar 

pelo Banco Central do Brasil. 

 

A garantia deverá ser apresentada previamente à assinatura do Termo de 

Permissão, sob pena de convocação dos demais licitantes, observadas as 

disposições legais e editalícias aplicáveis. 

A garantia responderá pelo fiel cumprimento das obrigações assumidas pela 

permissionária, abrangendo, dentre outras hipóteses: 

 

I – recusa injustificada em formalizar o Termo de Permissão após a 

adjudicação; 

II – descumprimento das obrigações contratuais; 

III – atraso injustificado na implantação da atividade autorizada; 

IV – abandono da operação; 

V – inadimplemento das obrigações pecuniárias previstas no Termo de 

Permissão; 

VI – danos causados ao patrimônio público municipal; 

VII – multas administrativas definitivamente aplicadas e não adimplidas; 

VIII – demais prejuízos causados à Administração em decorrência do 

descumprimento das obrigações assumidas. 
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A execução parcial ou total da garantia não afasta a aplicação das demais 

sanções administrativas, civis ou judiciais cabíveis. 

A garantia somente será liberada ou restituída após a extinção da permissão e 

a verificação, pela Administração, do cumprimento das obrigações contratuais 

assumidas pela permissionária.  

A exigência da garantia contratual justifica-se pela necessidade de assegurar a 

efetiva implantação das atividades autorizadas, preservar o patrimônio público, 

mitigar riscos de abandono da operação, garantir a continuidade dos serviços 

de apoio aos usuários do Terminal Rodoviário Municipal e resguardar o 

interesse público durante toda a vigência da permissão. 

 

22. FISCALIZAÇÃO 

A fiscalização da permissão será exercida pela Secretaria Municipal de 

Mobilidade Urbana – SEMOB, sem prejuízo da atuação de outros órgãos 

municipais competentes. 

A permissionária deverá franquear acesso irrestrito aos agentes fiscalizadores 

durante todo o horário de funcionamento.  

Poderá atuar de forma complementar: 

 

• Secretaria de Comércio, Indústria e Negócios Portuários – SECINP;  

• Vigilância Sanitária;  

• Secretaria de Meio Ambiente;  

• Secretaria da Fazenda;  

• Defesa Civil;  

• Guarda Civil Municipal;  

• demais órgãos competentes.  

 

22.1 Competências da Fiscalização 

Compete à fiscalização: 
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• realizar inspeções e vistorias;  

• acompanhar a execução da permissão;  

• verificar a regularidade operacional;  

• fiscalizar o cumprimento das normas sanitárias;  

• fiscalizar o cumprimento das normas de segurança;  

• fiscalizar os pagamentos;  

• emitir notificações;  

• determinar adequações;  

• propor aplicação de penalidades;  

• propor extinção da permissão quando cabível.  

 

Toda fiscalização deverá ser formalizada em processo administrativo. 

 

22.2 Gestão e Fiscalização da Permissão 

A Administração designará formalmente, por ato próprio, gestor e fiscal da 
permissão, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
Compete ao gestor: 

 

• acompanhar a execução global da permissão;  

• promover a interlocução institucional com a permissionária;  

• analisar pedidos, requerimentos e ocorrências contratuais;  

• subsidiar eventuais decisões administrativas;  

• adotar providências visando à manutenção do equilíbrio 
operacional da permissão.  

 
Compete ao fiscal: 

 

• verificar o cumprimento das obrigações operacionais;  

• acompanhar a utilização do espaço público;  

• registrar ocorrências;  

• emitir relatórios de fiscalização;  

• propor medidas corretivas;  

• comunicar irregularidades ao gestor da permissão.  
 
O gestor e o fiscal poderão solicitar apoio técnico de outros órgãos 
municipais sempre que necessário. 
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23. INADIMPLÊNCIA 

O atraso no pagamento da remuneração mensal sujeitará a permissionária às 

seguintes medidas: 

 

Primeira Etapa 

• Atraso superior a 15 dias: 

• notificação administrativa;  

• atualização monetária;  

• juros legais;  

• multa contratual.  

 

Segunda Etapa 

• Atraso superior a 30 dias: 

• segunda notificação;  

• abertura de procedimento administrativo específico;  

• possibilidade de suspensão de autorizações acessórias.  

 

Terceira Etapa 

Atraso superior a 60 dias: 

• instauração de procedimento de extinção da permissão;  

• inscrição em dívida ativa;  

• cobrança administrativa e judicial.  

 

A aplicação das medidas observará o contraditório e a ampla defesa. 

O atraso superior a 90 (noventa) dias caracterizará inadimplemento grave, 

podendo ensejar a cassação da permissão, observados o contraditório e a 

ampla defesa.  

 

Outorga Inicial 
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A inadimplência da outorga inicial, a recusa injustificada à assinatura do Termo 

de Permissão Administrativa de Uso Oneroso de Bem Público ou o não início 

da implantação da operação poderão ensejar: 

 

• convocação dos licitantes remanescentes;  

• perda do direito à contratação;  

• aplicação das penalidades previstas em lei.  

 

24. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

O descumprimento das obrigações previstas neste Termo de Referência, no 

Edital, no Termo de Permissão Administrativa de Uso Oneroso de Bem Público, 

no Regulamento Interno do Terminal Rodoviário Municipal ou na legislação 

aplicável sujeitará a permissionária às sanções administrativas cabíveis, 

observados o contraditório, a ampla defesa e o devido processo legal. 

As sanções poderão ser aplicadas isolada ou cumulativamente, conforme a 

gravidade da infração, a extensão dos danos causados, a reincidência e o 

interesse público envolvido. 

 

24.1 Advertência 

A advertência será aplicada nas hipóteses de infrações leves que não resultem 

prejuízo relevante à Administração, aos usuários ou ao funcionamento do 

terminal, especialmente quando se tratar de irregularidade passível de correção 

imediata. 

 

24.2 Multa Moratória 

O atraso no pagamento da remuneração mensal, do rateio das despesas 

comuns ou de qualquer obrigação pecuniária decorrente da permissão sujeitará 

a permissionária à incidência de: 

 

I – multa moratória de 2% (dois por cento) sobre o valor devido; 
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II – juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, calculados proporcionalmente 

aos dias de atraso; 

III – atualização monetária pelo IPCA ou índice que vier a substituí-lo. 

 

A aplicação da multa moratória não afasta a obrigação de pagamento do débito 

principal nem a adoção das demais medidas previstas neste Termo de 

Referência. 

 

24.3 Multa por Descumprimento Operacional 

O descumprimento das obrigações operacionais previstas neste Termo de 

Referência poderá sujeitar a permissionária à multa de até 5% (cinco por cento) 

do valor da remuneração mensal vigente do respectivo lote. 

Constituem exemplos de infrações operacionais: 

 

I – descumprimento dos horários mínimos de funcionamento; 

II – ausência de limpeza ou conservação adequada do espaço; 

III – descumprimento de padrões operacionais estabelecidos pela 

Administração; 

IV – obstrução de áreas comuns; 

V – descumprimento de determinações regularmente expedidas pela 

fiscalização; 

VI – descumprimento das normas do Regulamento Interno do Terminal 

Rodoviário Municipal. 

 

24.4 Multa por Infração Grave 

Poderá ser aplicada multa de até 10% (dez por cento) do valor da remuneração 

mensal vigente do respectivo lote quando constatadas infrações graves, sem 

prejuízo das demais sanções cabíveis. 

Constituem exemplos de infrações graves: 
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I – exercício de atividade diversa da autorizada; 

II – cessão, transferência, sublocação ou compartilhamento irregular do 

espaço; 

III – reincidência em infrações operacionais; 

IV – descumprimento reiterado das determinações da Administração; 

V – intervenção física não autorizada no espaço público; 

VI – descumprimento de normas sanitárias ou de segurança que coloquem em 

risco usuários, servidores ou terceiros. 

 

24.5 Suspensão de Autorizações Acessórias 

Sem prejuízo das demais penalidades, a Administração poderá suspender 

autorizações acessórias eventualmente concedidas à permissionária quando 

constatadas irregularidades que comprometam o adequado funcionamento do 

terminal ou o interesse público. 

 

24.6 Cassação da Permissão 

A permissão poderá ser cassada mediante procedimento administrativo 

específico quando caracterizada infração grave ou reiterada incompatível com 

a continuidade da ocupação do espaço público. 

Constituem hipóteses exemplificativas de cassação: 

 

I – inadimplência reiterada; 

II – abandono do espaço; 

III – encerramento irregular das atividades; 

IV – exercício de atividade não autorizada; 

V – cessão irregular do espaço; 

VI – infrações sanitárias graves; 

VII – descumprimento reiterado das determinações da Administração; 

VIII – perda das licenças ou alvarás indispensáveis ao exercício da atividade. 
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24.7 Impedimento de Licitar e Contratar 

Quando caracterizadas as hipóteses previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, 

poderão ser aplicadas as sanções de impedimento de licitar e contratar com a 

Administração Pública, observados os procedimentos e prazos estabelecidos 

na legislação vigente. 

 

24.8 Reparação de Danos 

A aplicação das sanções previstas neste item não afasta a obrigação da 

permissionária de reparar integralmente os danos causados ao patrimônio 

público, aos usuários, à Administração ou a terceiros, sem prejuízo da 

cobrança administrativa ou judicial dos prejuízos apurados. 

 

25. HIPÓTESES DE EXTINÇÃO DA PERMISSÃO 

A permissão poderá ser extinta por: 

 

• interesse público superveniente;  

• inadimplência;  

• abandono do espaço;  

• encerramento irregular das atividades;  

• descumprimento das normas do terminal;  

• alteração irregular da atividade autorizada;  

• cessão irregular do espaço;  

• descumprimento contratual;  

• infrações sanitárias;  

• infrações de segurança;  

• perda de licenças obrigatórias;  

• perda de alvarás obrigatórios;  

• perda das condições sanitárias exigidas;  

• dissolução da empresa;  

• encerramento das atividades empresariais;  
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• renúncia expressa da permissionária;  

• falecimento do permissionário, quando empresário individual.  

 

A extinção será precedida de procedimento administrativo, salvo situações 

emergenciais que envolvam risco imediato à segurança, saúde pública ou 

integridade do patrimônio público. 

Extinta a permissão por qualquer motivo, a permissionária deverá desocupar 

integralmente o espaço no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, salvo 

prazo diverso fixado pela Administração.  

 

26. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

A presente contratação não gerará despesa direta para a Administração 

Municipal. 

Trata-se de contratação geradora de receita pública decorrente da exploração 

econômica de bem público municipal. 

Os valores arrecadados serão classificados conforme a natureza contábil e 

orçamentária definida pela Secretaria Municipal da Fazenda. 

 

27. DISPOSIÇÕES FINAIS 

A participação na licitação implica: 

 

• aceitação integral das condições do edital;  

• aceitação integral deste Termo de Referência;  

• ciência da natureza jurídica da permissão;  

• ciência das condições físicas do espaço;  

ciência do Regulamento Interno do Terminal Rodoviário.  

 

Os casos omissos serão resolvidos pela Administração Municipal, observando-

se: 
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• a Lei Federal nº 14.133/2021;  

• a Lei Complementar Municipal nº 1239/2026;  

• os Decretos Municipais aplicáveis;  

• os princípios da Administração Pública;  

• o interesse público.  

 

28. DOCUMENTOS INTEGRANTES 

Integram o presente Termo de Referência os seguintes documentos: 

 

Anexo I 
Estudo de Demanda do Terminal Rodoviário Municipal de São Vicente, 
elaborado pela Secretaria Municipal de Turismo – SETUR. 
 
Anexo II 
Memória de Cálculo dos Valores Referenciais. 
 
Anexo III 
Planta dos Espaços Comerciais. 
 
Anexo IV 
Regulamento Interno do Terminal Rodoviário Municipal. 
 

29. RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

 

VALÉRIO RODRIGUES DA SILVA JÚNIOR 
Subsecretário de Trânsito e Transportes 

 
30. RESPONSÁVEL PELA APROVAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA 

 
 
 

ALEXANDRE RIBEIRO MARTINS 
Secretário de Mobilidade Urbana 

 
 

São Vicente, na data da assinatura digital. 
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